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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° XX, de XX de XXXX de 2018 (NOMENCLATURA A SER EDITADA CONFORME UTILIZADO EM CADA MUNICÍPIO).

Dispõe sobre o registro e controle eletrônico de frequência, horas-extras, jornada de trabalho de servidores públicos da Administração Direta e Indireta (confirmar se o Controle Interno é do Executivo e Legislativo) do Município de XXXX.
A CONTROLADORIA GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 0xx, inciso xx, artigo 0x, parágrafo x°, da Lei Complementar n° xx, de xx de dezembro de 20xx e demais alterações, e pelo Decreto Municipal n° xxx, de xx  de novembro de 20xx, que regulamenta o Sistema de Controle Interno:

CONSIDERANDO o respeito aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, principalmente no que tange a impessoalidade, eficiência e moralidade;

CONSIDERANDO que um controle de frequência adequado permite identificar, de maneira legítima, os servidores que desempenharam efetivamente suas jornadas de trabalho, servindo de suporte, portanto, para a liquidação da despesa, em cumprimento à Lei Federal n. 4.320/1964, em seu art. 63, caput, que afirma que “a liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito”, ou mesmo para a quantificação de eventuais horas extraordinárias laboradas;

CONSIDERANDO as obrigações e responsabilidades funcionais que cabem aos gestores bem como aos servidores públicos para a manutenção de uma Administração Pública transparente;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e dar uniformidade aos procedimentos adotados pelas Secretarias, Departamentos e Divisões Administrativas;
CONSIDERANDO a necessidade de orientação às Secretarias, Departamentos e Divisões da Administração Direta, Autarquias e Fundações, quanto às rotinas de controle dos atos administrativos.
RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Fica instituído o Sistema de Registro Eletrônico de Ponto Biométrico Digital (conforme realidade) como ferramenta oficial de verificação de frequência dos servidores da Administração Direta e Indireta do Município de XXXX.
Art. 2º - Todos os servidores do Município de XXXX ficam sujeitos ao registro de ponto eletrônico biométrico digital. (conforme realidade)
§ 1º - Os servidores do Município registrarão a frequência no Sistema de Registro Eletrônico de Ponto já implantados nas unidades (conforme realidade), sendo que nos relatórios gerados pelo Sistema deverão constar as faltas dos servidores para lançamento na folha de pagamento.
§ 2º - O Registrador Eletrônico de Ponto utilizado nas unidades somente poderá ser alterado mediante autorização do Secretário da pasta/responsável pela Unidade a que o servidor pertence, utilizando-se para isso do Anexo I.
§ 3º - Em decorrência da natureza de suas atribuições, ficam excetuados do disposto no caput deste artigo:
I – os agentes políticos: Secretário Municipal e Diretor Presidente. (de acordo com a lei municipal) 
II – os servidores que, necessariamente, desempenham suas atividades em serviços externos, e que pela natureza de suas atribuições, quando comprovadamente no exercício delas, tenham que se deslocar da repartição em que estiverem lotados ou, ainda, não tenham acesso a um Registrador Eletrônico de Ponto. (agente comunitário de saúde e servidores cedidos)
III – nos casos constantes do inciso anterior, o servidor poderá ser dispensado do registro de ponto eletrônico biométrico digital, mediante autorização do Secretário da pasta/responsável pela Unidade, devendo o mesmo encaminhar Folha de Frequência (Anexo II), que comprove a respectiva assiduidade, pontualidade e efetiva prestação de serviço, assinada e homologada pelo Secretário da pasta/responsável pela Unidade, o qual será responsável pelo cumprimento da jornada de trabalho dos servidores a ele subordinados, vedadas rasuras e emendas ao referido documento.
IV – nos demais casos não abrangidos nos incisos anteriores, o controle de frequência será condicionado a apresentação do relatório de produtividade homologado pelo titular da pasta/responsável pela Unidade;
§ 4º - O servidor deverá registrar o ponto no terminal para o qual foi cadastrado pelo Setor de Recursos Humanos ou pelos responsáveis da operacionalização do sistema na sua unidade, conforme o caso.
§ 5º - Os responsáveis pela operacionalização do Sistema de Registro de Ponto, como também os servidores que vierem a praticar fraude no registro da frequência, ou a prática de quaisquer outros atos para justificar ausências indevidas do local de trabalho receberão as sanções previstas em lei (referenciar o estatuto do município), mediante o devido processo legal.
§ 6º - Os afastamentos considerados como de efetivo exercício, como Licenças Médicas (atestado médico), Júri, Eleitoral, Maternidade e Paternidade, Luto, dentro outras, devem ser comunicadas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas ao Setor de Recursos Humanos (de acordo com estatuto e o e-social) ou para os responsáveis pela operacionalização do sistema na sua unidade, conforme o caso.
Art. 3º - Fica estabelecida tolerância de 05 (cinco) minutos diários para registros das entradas e saídas, que será computada no cálculo da jornada diária, semanal e mensal, ou seja, não haverá prejuízo da carga horária, não sendo computado para fins de serviço extraordinário. (De acordo com o estatuto/clt)
§ 1° - Para fins de controle de frequência mensal dos servidores de todas as unidades do Município, será considerado o período entre o dia 16 de cada mês ao dia 15 do mês subsequente, podendo o referido período ser alterado, conforme a data necessária para que se procedam os lançamentos no sistema de Folha de Pagamento; o devido empenhamento da despesa; liquidação e pagamento em tempo hábil. (De acordo com o estatuto e e-social)
 § 2º - É de responsabilidade do servidor encaminhar justificativa da ocorrência de atraso ou falta e entregar ao Secretário da pasta/responsável pela Unidade.
§ 3º - O Setor de Recursos Humanos ou os responsáveis pela operacionalização do Sistema na sua unidade, conforme o caso, validarão no Sistema de Registro Eletrônico de Ponto as faltas ou atrasos dos servidores, após análise das justificativas encaminhadas e homologadas pelos Secretários/responsáveis pela Unidade.
§ 4º - Se o Secretário da pasta/responsável pela Unidade for conivente com fraude no registro de frequência a ele será aplicada as penalidades cabíveis, mediante processo legal.
Art. 4º - Compete ainda ao Secretário/responsável pela Unidade, encaminhar ao RH em até 02 (dois) dias após o fechamento do ponto (de acordo com Estatuto de cada município), Relatório Nominal de Frequência (modelo anexo) dos servidores enquadrados nas ocorrências a seguir identificadas, ocorridas dentro do respectivo período de apuração:
I – faltas injustificadas;
II – faltas justificadas (aceitas pela chefia imediata);
III - concessões e licenças previstas em lei, (casamento; doação de sangue; falecimento familiares);
IV - ausências decorrentes de convocação/intimação do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos Policiais, sendo para trabalho nas eleições, sendo que deverá ser usufruída no período máximo de 60 (sessenta) dias subsequente da participação exercida (verificar no estatuto do município); 
V - horas extras efetuadas pelo servidor e devidamente autorizadas pelo Prefeito e/ou Chefia.
Parágrafo Único - Juntamente com o Relatório descrito no Art. 4º deste Regulamento, deverão ser remetidas ao Setor de Recursos Humanos, os originais das folhas ponto de cada servidor, devidamente assinadas, para fins de arquivo.
Art. 5º - Compete ao Setor de Recursos Humanos:
I - a operacionalização e o registro de ocorrências fornecidas pelo Sistema de Registro Eletrônico de Ponto de todas as Unidades; 
II - monitorar as ocorrências do Registro de Ponto homologadas pelo Secretário/responsável pela Unidade e encaminhar ao superior hierárquico os casos recorrentes;
III - responsabilizar-se pela guarda e manutenção dos Relatórios de Frequência, com vistas ao Controle Interno, Externo e demais órgãos de controle, quando assim solicitados;
IV - supervisionar a atuação dos servidores responsáveis pela operacionalização dos Sistemas de Registro de Ponto.
Parágrafo único – Para fins de aplicação do inciso II deste artigo, entende-se como recorrentes mais de 09 (nove) ocorrências (justificativas e abonos) nos últimos três meses. (de acordo com estatuto)
Art. 6º - Em consonância com o art. 71 da CLT, em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda 06 (seis) horas diárias, é obrigatório o intervalo para repouso ou alimentação de no mínimo uma hora e no máximo de duas horas.
Parágrafo único – Não excedendo o período de 06 (seis) horas de trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 04 (quatro) horas.
Art. 7º - Não será computado como hora extraordinária o intervalo para repouso e/ou refeição. 
CAPÍTULO II
DAS FALTAS
Art. 8° - Nos casos de faltas, atrasos, ausências e saídas antecipadas, injustificados, o servidor perderá a remuneração do período correspondente (verificar de acordo com o estatuto, poderá perder sábado e domingo).
Art. 9° - A ausência intencional do serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos configura abandono de cargo ou por 05 (cinco) dias, interpoladamente (de acordo com o estatuto), durante o período de 12 (doze) meses, configura inassiduidade habitual, sendo todos os casos passíveis de aplicação da penalidade de demissão, mediante Processo Legal. 
Art. 10 - As ocorrências de atrasos e faltas serão consideradas quando da Avaliação para o Estágio Probatório e da Avaliação de Desempenho Individual. (de acordo com o estatuto)
Art. 11 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do Parágrafo Único do art.xx°, do Decreto n° xxxx, de xxde outubro de 2xx. .(legislação do município sobre órgão oficial de publicação)
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.
MUNICÍPIO DE XXXX, em XX de XXXX de 2018; 
NOME
Controladoria Geral do Municípios de XXXXXXXXXXX.
ANEXO I
COMUNICADO DE ALTERAÇÃO DE PONTO (Artigo 2º, § 2º)

AO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Informamos que o(a) servidor(a)___________________________________________,

não teve o ponto registrado nos períodos abaixo, em razão de ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Dessa forma, para fins de correção no ponto do servidor, ficam registrados os seguintes horários:

	Dia
	Matutino
	Vespertino

	
	Entrada
	Saída
	Entrada
	Saída

	
	:
	:
	:
	:

	
	:
	:
	:
	 :

	
	:
	:
	:
	:

	
	:
	:
	:
	 :


Município,____ de _________________de ________.

_________________________________

Secretário(a)Responsável

_________________________________

Servidor(a)

Ciente:
_________________________________

Recursos Humanos
ANEXO II
FOLHA DE FREQUÊNCIA (Art. 2º, § 3 º, item III)
	Servidor:
	Matrícula: 

	Cargo/Função:
	Horário de Trabalho:

	Período da apuração:       /       /          a        /       /

	Departamento/Unidade:

	Dia
	Matutino
	Vespertino
	Observação

	
	Entrada
	Saída
	Assinatura
	Entrada
	Saída
	Assinatura
	

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
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	:
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	:
	 
	 

	
	:
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	:
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	:
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	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	
	:
	:
	 
	:
	:
	 
	 

	___________________________
Assinatura do Servidor
	___________________________
Assinatura e Carimbo da Chefia Imediata

	
	
	
	


ANEXO III 
RELATÓRIO NOMINAL DE FREQUÊNCIA - ART 4º

	Servidor:
	Matrícula: 

	Cargo/Função:
	Horário de Trabalho:

	Período da apuração:       /       /          a        /       /

	Departamento/Unidade:

	

	Dia
	Tipo de Ocorrência
	Observações

	
	 
	 

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	___________________________
Assinatura do Servidor
	___________________________
Assinatura e Carimbo da Chefia Imediata


Município XXXXXXX, XX de XXXXXXX de 2018.
Observar: Art. 4º Parágrafo Único - Juntamente com o Relatório descrito no Art. 4º deste Regulamento, deverão ser remetidas ao Setor de Recursos Humanos, os originais das folhas ponto de cada servidor, devidamente assinadas, para fins de arquivo.
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